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Centenas de agentes comunitários de saúde volta-
ram à Câmara, na semana passada, para reivindicar 
a votação do PL 7495/06, que estabelece piso nacio-

nal de dois salários mínimos para a categoria. Hoje, 
a União repassa R$ 1.014 por profissional, mas parte 
dos recursos pode ser retida pelo município.

Neste 22 de março, o Brasil enfrenta a realidade de lidar 
com a baixíssima qualidade da água de seus rios

Projeto tem apoio de vários partidos, mas esbarra na posição do governo de evitar gastos

No Dia Mundial da Água, 
pouco a se comemorar

Agentes de saúde voltam a cobrar
aprovação do piso salarial nacional

Faculdades podem 
ter novo prazo para 
refinanciar dívida 
com a União
A proposta, aprovada pela 
Comissão de Finanças, 
garante a troca do débito 
fiscal por bolsas.

LEIA ESTA 
EDIÇÃO NO 
CELULAR
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XILOS BRASILIANAS | Serão expostas 26 obras do brasiliense Bruno Matos e 15 do potiguar Valdério Costa 

Câmara faz mostra coletiva de xilogravuras

Homenagem a Cid Varela
Sessão solene em homenagem pós-
tuma a Edilson Cid Varela, fundador 
do Jornal Correio Braziliense. Ple-
nário Ulysses Guimarães, 10 horas

A Câmara dos Deputados inaugu-
ra no próximo dia 31 a exposição co-
letiva Xilos Brasilianas, dos artistas 
Bruno Matos e Valdério Costa. 

A xilogravura é uma técnica po-
pular nordestina que foca figuras da 
sociedade e da natureza. É desenvol-
vida em fibra e em topo, técnicas que 
variam de acordo com os instrumen-
tos, tipo de madeira e cortes de pre-
paro para a matriz.

O artista brasiliense Bruno Ma-
tos apresenta 26 obras realizadas na 
Universidade de Brasília (UnB) como 
trabalhos finais da licenciatura em 
artes plásticas. Matos cursa o bacha-
relado na UnB, é professor de artes e 
programador visual. Já participou de 
várias exposições individuais e cole-
tivas e, em 2010, recebeu o Prêmio 
Aquisição, no 1º Salão de Artes Vi-
suais das Regiões Administrativas 
do DF. Em 2011, ficou em segundo 
lugar no Salão Universitário da Câ-
mara dos Deputados.

Artista plástico, poeta, ilustrador 
e professor de arte, o potiguar Val-
dério Costa traz 15 gravuras em ma-
deira, que representam obras cons-
truídas por Niemeyer em Brasília. 
Em 2007, ganhou o Prêmio Sesc de 
Pintura, realizado na Câmara dos 
Deputados, e  desde 1988 vem parti-
cipando de exposições individuais e 
coletivas. Também publicou livros de 
poemas, como O Cangaço de A a Z, 

‘Canto das Letras’ abre no dia 27 a temporada 2014
A escritora Rosângela Vieira Ro-

cha, o poeta Paulo José Cunha e o 
músico e cordelista Jairo Mozart são 
os convidados da primeira edição de 
2014 do programa Canto das Letras,  
promovido pelo Centro Cultural Câ-
mara dos Deputados, com o apoio da 
TV Câmara e do Sindilegis. O pro-
grama será gravado no auditório da 
TV Câmara em 27 de março, às 19 
horas. A entrada é franca.

Mineira de Inhapim, Rosângela 
Vieira Rocha é jornalista, escrito-
ra e professora aposentada do De-

partamento de Jornalismo da UnB. 
Tem nove livros publicados, nos gê-
neros romance, conto e crônica. En-
tre eles estão o romance Véspera de 
Lua, vencedor do Prêmio Nacional 
de Literatura Editora UFMG – 1988; 
e Rio das Pedras (2002), que obteve 
menção especial no Prêmio Graci-
liano Ramos, da União Brasileira de 
Escritores. 

O carioca Paulo José Cunha é 
poeta, jornalista, professor e docu-
mentarista. Publicou seu primeiro 
livro de poemas em 1984, Salto sem 

Trapézio, e, 25 anos depois, lançou o 
segundo, Perfume de Resedá. Parti-
cipou das antologias Poesia de Bra-
sília e Mais Uns – Coletivo de Poetas. 
Em 1978, lançou A Noite das Refor-
mas, livro-reportagem sobre os bas-
tidores da votação da emenda que 
extinguiu o AI-5. Como jornalista, 
trabalhou nas sucursais da TV Glo-
bo e de O Globo, Rádio Nacional e 
Jornal do Brasil, em Brasília. Atu-
almente trabalha na TV Câmara e 
leciona Jornalismo na Universidade 
de Brasília.

Local: 10º andar do anexo 4
Período: 31/3 a 2/5
Visitação:  2ª a 6ª
Hora: 9 às 17 horas

Informações (61) 3215-8080 
 cultural@camara.leg.br

Homenagem a João Agripino
Sessão solene do Congresso Nacio-
nal em homenagem ao centenário 
de João Agripino Filho. Plenário do 
Senado, 11 horas

SERVIÇO

e de ilustração, como A Cartomante 
em Cordel.

No dia 8 de abril, às 18h30, os ar-
tistas comparecerão pessoalmente à 
mostra, para  receber os convidados.
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Ato da semana passada é o “pontapé inicial” das mobilizações da categoria neste ano

SAÚDE | Profissionais pressionam por projeto aprovado em comissão especial em 2011 que aguarda votação pelo Plenário

24 de março de 2014

Agentes de saúde voltam a cobrar criação de piso nacional
Lucio Bernardo Jr.

Renato Araújo

Faculdades poderão abater até 90% de dívidas tributárias com a concessão de bolsas

Centenas de agentes comuni-
tários de saúde participaram na 
semana passada de ato na Câma-
ra pela valorização da categoria e 
pela aprovação do projeto que es-
tabelece um piso nacional de dois 
salários mínimos (PL 7495/06). A 
proposta foi aprovada por comis-
são especial em 2011 e, desde en-
tão, aguarda votação pelo Plenário, 
onde já teve aprovada a urgência 
para apreciação.

No ano passado, no entanto, não 
houve acordo sobre o texto porque 
o governo não quer a aprovação de 
projetos que elevem gastos.

Colocar na pauta – Segundo o 
coordenador da Frente Parlamentar 
em Defesa dos Agentes Comunitá-
rios de Saúde e de Combate a Ende-
mias, deputado Raimundo Gomes de 
Matos (PSDB-CE), 209 dos 513 de-
putados já se mostraram favoráveis 
à proposta. A intenção agora é ga-
rantir a inclusão do projeto em pau-
ta já na segunda semana de abril.

“Em dezembro, todos os líderes 
foram ao Plenário dizendo que eram 
a favor do piso. Então, eu creio que 
os líderes dos partidos não vão mais 
recuar”, disse Gomes de Matos.

O deputado informou que PV, PDT, 
PTB, Pros, PP, PT, PCdoB, PSD e PMN 
foram os únicos partidos que ainda 
não apresentaram ofício para inclu-
são da proposta na Ordem do Dia.

Raimundo Gomes de Matos foi 
o autor da proposta de emenda à 
Constituição, promulgada há qua-
tro anos, que abriu caminho para 
a criação do plano de carreira e do 
piso salarial nacional dos agentes 

comunitários (Emenda Constitucio-
nal 63).

Valor do piso – Atualmente, cada 
município define o quanto paga ao 
agente de saúde e de combate a 
endemias. O valor repassado pela 
União é de R$ 1.014 por profissio-
nal, mas uma portaria permite que 
parte dos recursos seja retida para 
pagamento de encargos.

Os agentes de saúde atuam em 

mais de 5.400 municípios e atendem 
mais de 125 milhões de pessoas no 
País, por meio do programa Saúde 
da Família.

Alcance – A vice-presidente da 
Confederação Nacional de Agentes 
Comunitários de Saúde, Hilda Angé-
lica, afirmou que o ato realizado na 
semana passada é o “pontapé inicial” 
das mobilizações da categoria neste 
ano. “Este é um ano bom para nós 
porque é um ano político, é um ano 
de eleição, e nós vamos explorar bas-
tante a questão política, haja vista 
que somos mais de 400 mil agentes 
comunitários entrando nos domicí-
lios, nas famílias dos eleitores desse 
povo que, com certeza, vai querer re-
tornar para esta Casa”.

O deputado Simplício Araújo 
(SDD-MA) disse que teme o uso po-
lítico da causa dos agentes de saúde. 
“Muita gente vai efetivamente usar 
isso na eleição e, depois da eleição, a 
presidente pode vir a não sancionar 
um projeto dessa importância. Essa 
é a grande preocupação que eu te-
nho neste momento”, afirmou.

Os agentes programam para o 
início de abril uma grande mobili-
zação na Câmara.

EDUCAÇÃO | Projeto reabre período para instituições de ensino aderirem a programa que troca débito fiscal por bolsas do Prouni

Finanças aprova novo prazo para faculdade refinanciar dívida
A Comissão de Finanças e Tribu-

tação aprovou, na semana passada, 
proposta do Executivo que amplia o 
prazo para instituições de ensino su-
perior aderirem ao Programa de Es-
tímulo à Reestruturação e ao Forta-
lecimento das Instituições de Ensino 
Superior (Proies).

Instituído pela Lei 12.688/12, o 
programa concede moratória de 12 
meses para as dívidas tributárias 
das faculdades e universidades com 
a União, vencidas até 31 de maio de 
2012. Transcorrido o prazo da mora-
tória, os débitos serão pagos em até 
180 meses. Para receber o benefício, 
porém, a interessada não integrante 
do sistema federal de ensino terá que 
providenciar sua migração para esse 
sistema. O prazo de adesão encerrou-
-se em 30 de setembro de 2012.

Reabertura do prazo – Pelo texto 
aprovado agora, o substitutivo da Co-
missão de Educação, o período será 
reaberto por 90 dias após a sanção 
do projeto e publicação da nova lei. 
No projeto original (PL 6809/13), o 
governo estipula que as adesões en-
cerram-se em 31 de maio deste ano.

De acordo com o relator nas duas 
comissões, deputado Pedro Uczai 
(PT-SC), esse tempo seria “muito exí-
guo” para as instituições de ensino 

atenderem os requisitos de ingresso 
no Proies. 

Dívida por bolsas – Tem direito a 
participar a instituição que compro-
var “grave situação financeira”. Pela 
lei, para se enquadrar nesse caso, a 
divisão da dívida tributária federal, 
em 31 de maio de 2012, pelo núme-
ro de alunos matriculados na mesma 
data deve corresponder a R$ 1.500.

A proposta também permite à 
instituição beneficiada trocar até 

90% da dívida por bolsas de estudo 
integrais do Programa Universidade 
para Todos (Prouni). O texto exige 
ainda adesão das entidades ao Fundo 
de Financiamento Estudantil (Fies), 
sem limitação do valor destinado à 
concessão de financiamentos e ao 
Fundo de Garantia de Operações de 
Crédito Educativo.

Perdão – No caso de instituições 
criadas por lei estadual ou municipal 
e já existentes à época da promulga-

ção da Constituição, que aderirem ao 
Proies, o projeto do Executivo con-
cede o perdão de Imposto de Renda 
(IR) retido na fonte, quitado junto ao 
município ou estado, que não foi re-
passado à União.

Uczai explicou que a Receita Fede-
ral entende que as instituições de en-
sino superior estaduais e municipais 
não deveriam destinar a arrecadação 
do IR aos estados ou municípios em 
que se localizam porque cobram pe-
los serviços prestados. Pela Consti-
tuição, somente o imposto pago por 
instituições de ensino gratuito deve 
voltar ao ente federado de origem.

Segundo o relator, quando o fis-
co cobrou esses débitos das IES, na 
maioria dos casos, elas já haviam efe-
tuado os pagamentos, mas a verba foi 
utilizada nas suas próprias atividades 
por autorização do estado ou municí-
pio instituidor. “Formou-se, daí, um 
contencioso tributário que vem se 
arrastando há anos pelos tribunais 
administrativos e judiciais”, que o 
projeto vai resolver, ressaltou Uczai.

Tramitação – O projeto tem regi-
me de urgência constitucional e pode 
ser votado a qualquer momento pelo 
Plenário. Falta somente a análise da 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania.
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Luis Macedo

No Dia Mundial da Água, 22 de 
março, o Brasil não tem muito a co-
memorar. A data foi criada pela Orga-
nização das Nações Unidas em 1992, 
para destacar a importância da de-
fesa desse bem natural, que ocupa 
dois terços da superfície do Plane-
ta. Estudos recentemente divulgados 
pela Fundação SOS Mata Atlântica 
mostram que, em São Paulo, a água 
de 82% dos rios tem qualidade ruim 
ou péssima. No Rio de Janeiro, em 
15 pontos de coleta, os dados tam-
bém são negativos: 100% do mate-
rial analisado tem qualidade ruim ou 
péssima.

Para lembrar o Dia Mundial da 
Água, a Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câ-
mara colocou em sua pauta de vota-
ções de amanhã o Projeto de Lei (PL 
3636/00), que torna obrigatório o uso 
de torneiras com dispositivo de veda-
ção automática de água em todos os 
banheiros de uso coletivo. A propos-
ta é de autoria do deputado Lincoln 
Portela (PR-MG).

Outro projeto na pauta da CCJ é o 
PL 6763/02, do deputado Luiz Alber-
to (PT-BA), inclui representantes da 
Fundação Palmares e de comunida-
des remanescentes de quilombos nos 
Comitês de Bacia Hidrográfica.

De 188 países analisados pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU), 
o Brasil está entre os últimos em ter-
mos de participação de mulheres na 
política: é o número 156, segundo 
dado divulgado pela ONU Mulheres, 
a entidade das Nações Unidas para a 
igualdade de gênero e o empodera-
mento das mulheres.

Prova da baixa presença femini-
na na política brasileira é o número 
de deputadas federais e senadoras. 
Na Câmara dos Deputados, dos 513 
parlamentares, apenas 45 são depu-
tadas. Dos 81 ocupantes de vagas no 
Senado, apenas nove são mulheres. 
Isso, apesar de as mulheres represen-
tarem mais da metade da população 
do Brasil.

Para mudar esse quadro, depu-
tadas, senadoras e várias entidades, 
como o Banco Mundial, a ONU Mu-
lheres e o Núcleo de Estudos e Pes-
quisa sobre a Mulher da Universi-
dade de Brasília têm trabalhado em 
conjunto e se reuniram na quinta-
-feira (20), em Brasília, para o relan-
çamento do projeto Quintas Femini-
nas, como parte das comemorações 
do Mês da Mulher.

O avanço das estruturas legislativas foi o tema do encontro, que reuniu parlamentares,  acadêmicos e entidades internacionais

GÊNERO | Parlamentares e organismos internacionais buscam aumentar a participação da mulher na política e a inclusão no mercado

Projeto Quintas Femininas é relançado no Congresso

O tema desta quinta foi “O avanço 
das estruturas legislativas relaciona-
das às mulheres”. O projeto Quintas 
Femininas é promovido pelas pro-
curadorias da Mulher da Câmara e 
do Senado.

Oportunidades - Durante o even-
to, a assessora de Programas da ONU 
Mulheres, Eunice Borges, explicou os 
motivos que levam à baixa participa-
ção feminina na política. “Existem 
vários estudos e as razões são diver-
sas: as mulheres não têm as mes-
mas oportunidades para ingressar 
na vida política como os homens; as 
sociedades são profundamente ma-
chistas e discriminatórias – racis-
tas, em muitos dos casos. Então, as 

mulheres no geral, e sobretudo as 
mulheres negras e as mulheres in-
dígenas, não têm as mesmas opor-
tunidades.”

O coordenador-geral de Opera-
ções do Banco Mundial, Boris Utria, 
disse que, atualmente, 80% dos pro-
jetos patrocinados pela instituição 
levam em conta a questão da mulher, 
“seja como componente de investi-
gação, para tentar avançar, em ní-
vel estadual, municipal ou federal, 
o conhecimento sobre a situação da 
mulher no Brasil; seja em apoio e de-
senvolvimento de políticas, ou im-
plementação de políticas, por meio 
de investimento na implementação 
prática da Lei Maria da Penha; ou 

então, com investimentos em áre-
as, como educação, saúde, inclusão 
produtiva e capacitação”.

Financiamento - Em 2010, o Banco 
Mundial doou 300 mil dólares para 
a Procuradoria Especial da Mulher 
na Câmara para ajudar a estruturar 
o órgão.

A coordenadora da bancada femi-
nina da Câmara, deputada Jô Moraes 
(PCdoB-MG), explicou que o objetivo 
do Quintas Femininas é permitir que 
as diversas demandas das mulheres 
cheguem ao Poder Legislativo.

A próxima edição do Quintas Fe-
mininas vai debater os direitos da em-
pregada doméstica. O encontro está 
marcado para 24 de abril, no Senado.

MEIO AMBIENTE | Os cursos de água no País continuam recebendo esgotos, inseticidas, herbicidas e metais pesados

Água de rios brasileiros tem qualidade ruim

Aperfeiçoamento - Por sua vez, o 
Centro de Estudos e Debates Estra-
tégicos da Câmara analisa a possi-
bilidade de aperfeiçoamento da Lei 

das Águas. Um levantamento já rea-
lizado com gestores das bacias hidro-
gráficas apontou que as mudanças 
devem ser apenas pontuais.

Tiro no pé - Paulo Salles, PhD em 
ecologia e vice-presidente do Comitê 
da Bacia Hidrográfica do Rio Para-
noá, no Distrito Federal, ressaltou 
que a situação dos rios na Região Su-
deste não é muito diferente da obser-
vada no restante do Brasil. “Naque-
la região, como no resto do Brasil, 
infelizmente, nós estamos atiran-
do no próprio pé, no sentido de que 
estamos piorando a qualidade das 
águas, que é uma forma de reduzir, 
também, a quantidade [de água] e de 
encarecer todo o sistema.”

Neste ano, o Dia Mundial da Água 
chegou em meio à polêmica em torno 
de anúncio feito pelo governo pau-
lista sobre um projeto de transposi-
ção de águas da Bacia do Rio Paraíba 
do Sul para o Sistema Cantareira. O 
objetivo é evitar que se repita o pro-
blema que ocorre em São Paulo em 
relação ao abastecimento de água. 
A Agência Nacional de Águas ainda 
não autorizou essa captação.

Paulo Salles disse que os brasilei-
ros continuam tratando os rios como 
os antepassados faziam, jogando 
todo tipo de dejeto nas águas. No 
Brasil, os cursos de água continuam 
recebendo esgotos, inseticidas e her-
bicidas vindos da agricultura, e me-
tais pesados da atividade industrial.
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